
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2254805 - MG (2026/0021578-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES - MG079367
AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
ADVOGADOS : WELLINGTON DIAS DA SILVA - DF008546

MARCO AURELIO MOTTA FERREIRA - DF011905
RAMON DANTAS MANHÃES SOARES - DF024113
MARCIO YOSHIO TAZAKI - DF037940

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
OFENSA  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  IMUNIDADE.
ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL. APLICAÇÃO  DE
MULTA.  ART.  1.021, §  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
DESCABIMENTO.
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição, obscuridade ou erro material.
II –  O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se  constituindo  em
instrumento  processual  destinado  a  revisar  acórdão  com  base  em  fundamento
constitucional,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  interpretação  de  matéria  de
competência exclusiva da Suprema Corte. 
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
IV – Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto  pelo ESTADO DE MINAS

GERAIS  contra  a  decisão  monocrática  de  minha  lavra,  mediante  a  qual  o  recurso

especial teve o seguimento negado.

Inicialmente,  reitera  o  Agravante  a  existência  de  omissão  no  acórdão

recorrido, porquanto ele teria se limitado a aplicar precedentes "genéricos" do Supremo

Tribunal Federal  "sobre a imunidade da ECT, omitindo-se completamente quanto ao

exame da legislação federal  infraconstitucional invocada pelo  Estado/recorrente" (fls.

2500/2501e). 
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Nesse sentido, sustenta que demonstrou "que a ECT exerce atividades de

natureza híbrida, e a ausência de análise sobre se tais dispositivos legais permitem a

tributação de atividades econômicas" (fl. 2501e).

Defende, por fim, que "a insurgência do Estado no Recurso Especial reside

na  correta  aplicação  da  Lei  Federal  nº  6.538/78"  (fl.  2502e),  tendo  a  controvérsia,

portanto, natureza infraconstitucional.

Impugnação às fls. 2510/2526e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca de imunidade tributária.

O Estado de Minas Gerais alega omissão não suprida no julgamento dos

embargos de declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem examinou efetivamente

as alegações apresentadas e deu solução adequada e devidamente fundamentada à

controvérsia, concluindo que (fls. 1573/1574e):

Trata-se de apelação interposta em face de sentença que julgou procedente
ação ajuizada pela Empresa Brasileira  de Correios e Telégrafos — ECT,
proposta  em  face  do  Estado  de  Minas  Gerais,  para  que  declarada  a
inexistência de relação jurídica tributária, quanto ao IPVA, sob o argumento
de ser a autora entidade imune à incidência daquele imposto. A controvérsia
acerca da imunidade tributária prevista no art. 150,VI, a, para a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, já foi resolvida pelo Supremo Tribunal
Federal, que em julgados recentes, assim se pronunciou:

Embargos  de  declaração  em agravo  regimental  na  ação  cível
originária.  Imunidade  recíproca.  IPVA.  Empresa  Brasileira  de
Correios  e  Telégrafos  (ECT).  Contradição.  Reconhecimento.
Ausência  de  vista  dos  autos.  Não  ocorrência  de  preclusão
processual  quanto  à  arguição  de  nulidade.  Julgamento
antecipado da lide. Falta de intimação das partes da decisão que
dispensou a produção de provas. Ausência de prejuízo. Questão
exclusivamente de direito. Prova irrelevante para o deslinde da
questão. Embargos parcialmente acolhidos.
1.  Reconhecimento  da  contradição  apontada,  diante  da
constatação de ausência de vista dos autos pelo representante
do  Estado  de  Sergipe  e,  em  consequência,  da  ausência  de
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preclusão na arguição de nulidade - alegada tempestividade no
recurso de agravo.
2. Ainda assim, não há razão para que seja anulada a decisão de
procedência da ação. A falta de intimação do despacho saneador
que dispensou a dilação probatória não contamina a validade do
processo,  uma vez  que  não  houve  qualquer  prejuízo  (pas  de
nullité sans grief), já que o objetivo do Estado era a produção de
prova irrelevante para o deslinde da questão.  A jurisprudência
desta Corte converge no sentido da pretensão formulada pela
ECT,  reconhecendo-lhe  amplamente  o  direito  de  imunidade
tributária quanto à cobrança de IPVA incidente sobre os veículos
de sua propriedade, independentemente de produção probatória
para efeitos de distinção entre os veículos utilizados ou não nas
atividades  sob  o  regime  de  monopólio.  Precedentes:  ACO  n°
789/PI e ACO n° 765/RJ.
3.  Embargos  parcialmente  acolhidos,  sem  alteração  do
dispositivo  do  acórdão  embargado.  (ACO  819  AgR-ED,
Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
23/05/2013, ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-  148  DIVULG
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013)
Recurso extraordinário com repercussão geral.
2.  Imunidade  recíproca.  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos.
3. Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas
públicas  prestadoras  de  serviço  público  e  empresas  públicas
exploradoras de atividade. Precedentes.
4.  Exercício  simultâneo  de  atividades  em  regime  de
exclusividade  e  em  concorrência  com  a  iniciativa  privada.
lrrelevância.  Existência  de  peculiaridades  no  serviço  postal.
Incidência  da  imunidade  prevista  no  art.  150,  VI,  “a”,  da
Constituição Federal.
5.  Recurso  extraordinário  conhecido  e  provido.  (RE  601392,
Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Relator(a)  p/  Acórdão:
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 2810212013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-105 DIVULG 04-06-2013 PUBLIC 05-06-2013).

Fundamentos  estes  com  os  quais  a  sentença  mantém-se  harmônica.
Quanto  à  apelação  da  ECT,  tenho  convicção  quanto  a  ser  procedente.
Dentre as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário arroladas
no art. 151, do CTN, além do depósito, tem-se a antecipação da tutela ou a
liminar. Medidas que se justificam em razão da verossimilhança das razões
de direito argüidas, ou até mesmo de sua plausibilidade jurídica. No caso,
em se tratando de questão jurídica já resolvida pelo Pretório Excelso, em
favor  da  contribuinte  autora,  não  se  faz  necessária  a  permanência  dos
depósitos judiciais.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do

julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios

uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015

(v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de

Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR,
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Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl

no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No  mais,  como  consta  da  decisão  agravada,  depreende-se  do  acórdão

recorrido, bem como das razões recursais, que a revisão do entendimento do tribunal

de  origem  com  o  objetivo  de  acolher  a  pretensão  da  Recorrente,  demandaria

interpretação de preceitos e dispositivos constitucionais.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível

seria  a  análise  de  questão  constitucional,  providência  vedada  em sede  de  recurso

especial. Corrobora tal entendimento o fato de o STF ter reconhecido a repercussão

geral da matéria.

O  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  destinando-se  a

garantir  a  autoridade  da  lei  federal  e  a  sua  aplicação  uniforme,  não  constituindo,

portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o

art. 102, III, da Carta Magna.

Espelhando tal compreensão, os seguintes julgados:

SERVIDOR PÚBLICO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRANSPOSIÇÃO  FUNCIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal a quo decidiu a demanda à luz de fundamento eminentemente
constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso
especial. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.606.052/RO, Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de 29.08.2024 – destaque
meu).

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. INGRESSO EM
TERRITÓRIO  NACIONAL  SEM  EXIGÊNCIA  DE  VISTO.  REUNIÃO
FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  SÚMULA  282
DO STF. TEMA DECIDIDO PELO TRIBUNAL A QUO COM FUNDAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM
RECURSO  ESPECIAL.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL.  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3.  Além  disso,  o  acórdão  recorrido  ampara-se  em  fundamentos
eminentemente constitucionais – quais sejam, os princípios da legalidade e
da isonomia, previstos na Constituição da República –, cujo exame é vedado
ao STJ na via eleita pela parte sob pena de usurpação da competência do
STF, conforme dispõe o art. 102, III, da CF/1988.
[...]
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.118.651/PR, Relator  Ministro  HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
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enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt  nos  EREsp  n.  1.311.383/RS, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  j.

14.09.2016.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026
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